
CONSTRIH0[2A

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEDERAL - CLDF

Tomada de Preços n' Q01/201 9

Processo 001-000839/2018

N N CONSTRUTORA EIRELI, inscrita no CNPJ/lv\F sob o n'

22.703.1 79/0001 -86, com sede na Avenida Pau Brasil, Lote 06, Sala 407

Edifício E-Business, Águas Claras, Brasílía-DF, Cep: 71 .91 6-500, através de

seujsl advogadojsl cidlante assinadojsl, com fulcro no art. 109, inciso l,
alínea ''a'' da Lei 8.666/93, apresentar seu RECURSO ADMINISTRATIVO, o

que faz ante os fatos e fundamentos aduzidos adiante:
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rolha n

CONSTRLH012A Fracasso n' 00 U/20

1 . DA TEMPESTIVIDADE
f.4 aurícula

Consoante dispõe o inciso 1, do artigo 109. da Leí n'

8.666/93. cabe recurso administrativo no prazo de 5 jcincol dias úteis, a
contar da intimação do ato, incluindo sua publicação.

Assim, tendo em vista a publicação no DODF, temos

como prazo final para apresentação do recurso administrativo em
23/03/2020.

2. DO BREVE RESUMO DOS FATOS

Trata-se de procedimento lícitatório, na modalidade

Tomada de Preços n' 001 /201 9. promovida pela Câmara Legislativa do
Distrito federal.

A Construtora NN, ora recorrente, apresentou

regularmente a documentação para habilitação no procedimento
lícitatório em questão.

Entrementes, conforme se denota dcl publicação do

DODF, a recorrente foi inábil;fada por ''não apresentar atestado de

capacidade operacional em nome da licitante que indique a instalação

de cozinha índustricil e a execução de serviços de marcenaria, conforme

disposto no item 5.4 jhabilítação técnicas, incíso 11.1, alíneas "d'' e "e'' do

editall...)''

Ocorre que, conforme veremos adiante. a recorrente

, bem

como a decisão proferida pela comissão está eivada de excesso de

formalismo, contrariando os princípios administrativos da legalidade,
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razoabilidade e proporcionalidade, bem como
jurisprudenciais hodiernos.

os entendimentos

Desta feita, pugna pela análise do presente recurso

administrativo e, consequentemente. pela reforma da decisão proferida
por esta comissão.

3. DA EXIGÊNCIA CONSTANTE NO SUBIREM 5.4 - HABILITAÇÃO TÉCNICA
inciso 11.1, alíneas''d'' e ''e''

/'

Em licitações do tipo menor preço, um importante

desafio impõe-se perante o gestor: conseguir atrair licitantes qualificados
e que ofertem os valores mais baixos.

De outro norte, é preciso que sejam observados os

limites que o legislador impôs à discricionariedade do gestor público na

eleição de critérios relativos à qualificação técnica. tanto operacional

quanto profissional, no momento da habilitação, em licitações públicas
do tipo menor preço, com destaque para o posicionamento do Tribunal

de Contas da União ITCU).

Nesse espectro, corroborando com a necessidade de

deferimento do presente recurso, destrincha-se o tema sob o viés jurídico

e jurísprudencial, que concordam com o pensamento aqui exposto.

3.1. Aspectos normativos e jurisprudenciaís

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações

públicas, estabeleceu, em seu art. 37, XX!, que somente poderão ser

exigidas qualificações técnica e económica indispensáveis ao
cumprimento das obrigações.
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Ademais, d

''Art. 37. A administração pública direta e índireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados. dõ
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade. impessoalidade.
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas dcl proposta. nos termos da lei. o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e económica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. IGrifo nossos "

r''\

A lei n' 8.666. de 21 de junho de 1993, que institui

normas para licitações e contratos da Administração Pública. veda que

os agentes públicos pratiquem fitos tendentes a restringir ou frustrar o

caráter competitivo do certame, consoante facilmente se depreende da
leitura de seu art. 3'

Não obstante, Q art. 30 da Lei 8.666/1 993 estabelece

um rol taxativo referente à documentação que podo ser exigida para
comprovação da qualificação técnica. Q

, SQbDcna de incidir na

conforme ensinamentos de

Ronny Charles ITORRES, 201 0, P. 1 791. O dispositivo legal determina que:
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''Art. 30. A documentação relativa à qualificação
técniccl limitar-se.á a:

- registro ou inscrição na entidade profissional
competente;
11 1: comprovação de aptidão para desempenho de
atívidadc pertinente e compatível em características.
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e
indicação das instalações e do aparelhamento e do
pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
11 - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de
que recebeu os documentos, e, quando exigido, de
que tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das
obrigaçõesobjeto dalícitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em
leíespecíal,quandoforo caso.
$ 1 '. A comprovação de aptidão referida no inciso ll
do ''caput'' deste artigo, no caso das licitações
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes, limitadas as exigências a:
1 - capacitaçõo técnico-profissional: comprovação
dõ licitante de possuir em seu quadro permanente. na
data prevista para entrega da proposta, profissional
de nível superior ou outro devidamente reconhecido
pela entidade competente. detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de características semelhantes, !!m!!idas

elas de maior
ão.

e 'e

!gzQS máximos;
$ 2'. As parcelas de maior relevância técnica e de
valor significativo, mencionadas no parágrafo
anterior, serão definidas no instrumento convocatório.
$ 3o. Será sempre admitida a comprovação de
aptidão através de certidões ou atestados de obras
ou serviços similares de complexidade tecnológica e
operacionc! equivalente ou superior.
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$ 6'. As exigências mínimas relativas a instalações de
canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal
técnico especializado, considerados essenciais pclra
o cumprimento do objeto da licitação. serão
atendidas mediante a apresentação de relação
explícita e da declaração formal da sua
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as
exigências de propriedade e de localização prévia.

g 8'. No caso de obras, serviços e compras de grande
vulto, de alta complexidade técnica, poderá a
Administração exigir dos lícitantes a metodologia de
execução, cuja avaliação, para efeito de sua
aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos
preços e será efetuadcl exclusivamente por critérios
objetivos.
$ 9'. Entende-se por licitação de alta complexidade
técnica aquela que envolva alta especialização,
como fator de extrema relevância para garantir a
execução do objeto ci ser contratado, ou que possa
comprometer a continuidade da prestação de
serviços públicos essenciais.
g 1 0'. Os profissionais indicados pelo lícitante para fins
de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o ínciso l do $ 1 o deste artigo
deverão participar da obra ou serviço objeto da
licitclção, admitindo-se a substituição por profissionais
de experiência equivalente ou superior, desde que
aprovada pela administração. IGrifo nossos ''

eHe le

'TCU. 20e9
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''As exigências relativas à capacidade técnica
guardam amparo constitucional e não constituem.
por si só, restrição indevida clo caráter competitivo de
icitações conduzidas pelo Poder Público. Tais
exigências, sejam elas de caráter técnico-profissional
ou téCnIco-operacional, não podem $er
desarrazoadas a ponto de comprometer o caráter
competitivo do certame, devendo tão-somente
constituir garantia mínima suficiente de que o futuro
contratado detém capacidade de cumprir com as
obrigações contratuais: !glâ...9xlgêrlçias fsicl ser

e forma aue

relação ao
ebietaJícitado. IGrifo nossos ''

Em relação a qualificação técnico- profissional, está

regida principalmente pelo inciso l do $1' do art. 30 da Lei de Licitações.

Ral.

Reitere-se que essa limitação se refere apenas ao profissional e não à
empresa

E possível exigir, ainda, que profissionais de nível

superior apresentem atestados de responsabilidade técnica (ARTsl . E$iei

U

ITCU, 2008):

''Determinação à Universidade Federal de Minas
Gerais para que, em licitações, restrinja a exigência
de capacitação técnico-profissional exclusivamente
às parcelas que, simultaneamente, possuclm maior
relevância técnica e representem valor significativo
do objeto da licitação, conforme preconizado no inc.
1. $ 1', do art. 30 da Lei n' 8666/1 993''
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E preciso que o edital indique expressamente quais

são as parcelas de maior relevância e valor signif:cativo...Egttg..!g!:!tQ..g

Nessa hipótese, deverá a setorial técnica

motivar a escolha dessas parcelas, cujas razões são passíveis de controle.

sobretudo por parte de Tribunais de Contas, como preceitua o art. 113 da

Leide Licitações

''Art. 1 13. O controle das despesas decorrentes dos
contratos e demais instrumentos regidos por esta Leí
será feito pelo Tribunal de Contas competente, na
forma da legislação pertinente, ficclndo os órgãos
interessados da Administração responsáveis pela
demonstração da legalidade e regularidade da
despesa e execução, nos termos da Constituição e
sem prejuízo do sistema de controle interno nela
previsto.
$ 1 ' Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou
jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou
aos órgãos integrantes do sistema de controle interno
contra irregularidades na aplicação desta Leí, para
osfinsdõ disposto neste artigo.
g 2' Os Tribunais de Contas e os(órgãos integrantes do
sistema de controle interno poderão solicitar para
exame, clté o dia útil imediatamente anterior à data
de recebimento das propostas, cópia de edital de
licitação j(i publicado, obrigando-se os órgãos ou
entidades da Administração interessada à adição
de medidas corretivas pertinentes que, em função
desse exame. lhes forem determinadas''

De outro lado, a regra contida no artigo 30, $ 1e, incisa

1, da Lei n' 8.666/93, não pode ser tomada em caróter absoluto,
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Assim,

ão

;ionalfora

e D coe

qm

e

oela

constituir tão somente garantia mínima

suficiente para que o futuro contratado demonstre, previamente.
capacidade para cumprir as obrigações contratuais.

Esse posiciorlamento encontra guarida no
entendimento segundo o qual a Constituição Federal somente autoriza

exigências que configuram um mínimo de segurança. Pç2dar!!e..!)ão há

, na medida em

que o máximo de segurança corresponderia. inequivocamente. ao

máximo da restrição. E essa nâo é a solução proclamada pela Carta
Magna.
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A propósito. o TCU também tem entendimento

consolidado no sentido de que, se admite, até mesmo a substituição do

profissional técnico responsável pelo operacional, habilitado na fase de
execução. Vejamos

'' $iQnal na fase de
execução

!g! com os servicos
.deverá

g$ do $10 do
Qriência

provada oela
,»:

citante
+

uiicítados
nisso nQ$$Q'' IBRASIL. TCU, 20061.''

0 Isso'8 e e

Por este motivo, a recorrente entendeu que a
documentação apresentada está em perfeita consonância com as

exigências editalícias, o que merece ser reavaliado pela comissão

Nesse diapasão, o Tribunal Regional Federal da I'

Região também corrobora com esse pensamento. Vejamos:

''EMENTA CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO CAT.
INABILITAÇAQ. AUSÊNCIA D.E APRESENTAÇÃO DE
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
QUA LIFICAÇÂO TÉC N ICACOM PROVA DA.
ILEGALIDADE. l -

comprovar a

91iante.
em razão da ausência de apresentação de atestado
de capacidade técnico-operacional, na espécie. ll -
Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença
confirmada. Encontrado em: A Turma, à
unclnimidade negou provimento à apelação e à
remessa oficial. QUINTA TURlvIA eDJFI p.848 de
30/08/2013 - 1/1/2013 APELAÇÃO EM MANDADO DE

ni doe e afigurah
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ÁGUAS CLARAS . BRASfLtA-DF



rolha n

Bl)rocesso n' 0

!Rubrica
W

f./matrículaCONSTRUTORA

SEGURANÇA AMS 200942000002176 RR

2009.42.00.000217-6(TRF'l) DESEMBARGADOR
FEDERAL SOUZA PRUDENTE''

Extraem-se dos excertos que o judiciário analisa as

exigências em consonância com a razoabilidade e proporcionalidade

afundamento deste e de tantos outros julgadosl.

Erra outras palavras, se a licitarlte possuí capacidade
operacional, possui habilitação para executar os índices de maior

complexidade jconstruçõo civil), não hó, em nenhuma visão com

amparo legal, razoabilidade em desabilitar este recorrente.
''\

ooeíacionai.

O que extrapola essa exigência deve ser analisado
com menos formalismo. Para que não restrinja o procedimento lícitatório.

Assim. tendo em vista que a exigência foi cumprida,

a capacidade técnica foi demonstrada, tendo a documentação

anexada cumprido a finalidade do item em debate. pugna pela
procedência do presenterecurso.

4. DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Assim sendo, requer, inicialmente, que, seja suspensa

a decisão de habilitação, devendo a ora recorrente participar das fases

subsequentes do procedimento lícitatório, nos termos do $3', clt. 41, Lei

8.666/93.
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No mérito, tendo em vista as razões de fato e direito

expostas, bem como os entendimentos jurisprudenciais que corroboram

com o ora exposto, D!;©.Dg..Pglg.!QlEALD[Qç9dência do oresente recurso
ela +le e

[ç9[[9soondente iu]aQmento de sua orooosta

Nestes termos,

Pede deferimento.

@L ''RB::lSH.'
NANA ««&h EIRELI

Philipe Tadeu de Morais Pinheiro Graças
OAB/G0 33.1 75 - OAB/DF 36.456

='n

q,,..=
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